LEI N° 780/2001
                                                             07 de fevereiro de 2001
CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSE CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte L E I
:





CAPÍTULO I

Da Finalidade


Art. 1º.  O Conselho de Alimentação Escolar tem a finalidade de assessorar o Governo Municipal na execução do programa de assistência e educação alimentar junto aos estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino fundamental, mantidos pelo Município, motivando a participação de órgãos públicos e da comunidade na consecução de seus objetivos. 


Art. 2º. São competências do Conselho de Alimentação Escolar – CAE:


I – acompanhar, fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos transferidos à conta do Programa Municipal de Alimentação Escolar – PMAE;


II – orientar e fiscalizar a aquisição e a distribuição dos produtos para o PMAE, submetendo-os previamente à Secretaria Municipal de Saúde para avaliação e deliberação quanto ao padrão de identidade e qualidade dos alimentos;


III – participar da elaboração dos cardápios do PMAE juntamente com nutricionistas capacitados, respeitando os hábitos alimentares de cada localidade, sua vocação agrícola e a preferência por produtos básicos;


IV – orientar sobre o armazenamento dos gêneros alimentícios nos depósitos e/ou escolas, assim como a limpeza dos locais de armazenagem dos alimentos;


V – fixar critérios para a distribuição da merenda escolar nos estabelecimentos de ensino municipais;


VI – comunicar às Entidades Executoras do programa do PMAE a ocorrência de irregularidades com os gêneros alimentícios (tais como: vencimento do prazo de validade, deterioração, desvio e furtos) para que sejam tomadas as devidas providências;


VII – manter interação com os órgãos dos poderes executivo e legislativo do Município, visando atingir as metas próprias do PMAE e a aplicação completa do disposto legal;


VIII – articular-se com órgãos governamentais estaduais e federais, com outros órgãos de administração pública ou privada a fim de obter colaboração ou assistência técnica para a crescente melhoria da alimentação distribuída nas escolas;


IX – promover campanhas educativas nas escolas sobre alimentação de qualidade, higiene e saneamento básico para conscientização dos professores e alunos;

X -  receber, analisar e emitir parecer sobre a prestação de contas do PMAE enviada pela entidade executora e remeter ao FNDE;


XI – apreciar e votar, anualmente, o plano de ação do PMAE;


XII – divulgar em locais públicos os recursos financeiros transferidos ao PMAE;



XIII – apresentar relatório de atividade ao FNDE, quando solicitado, bem como comunicar o descumprimento das disposições contidas nesta Lei, na MP nº l.979-19, de 02.06.2000 e Resolução Federal nº 015, de 25.08.2000.

CAPÍTULO II




 
Da Composição do Conselho



Art. 3º. O Conselho de Alimentação Escolar terá a seguinte composição:



I – 01 (um) representante do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Prefeito Municipal;



II – 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal, indicado pela Mesa Diretora;



III – 02 (dois) representantes dos Professores Municipais e Estaduais, indicados pelos respectivos órgãos de classe;



IV – 02 (dois) representantes dos pais de alunos indicados pelas Associações de Pais e Mestres;



V – 01 (um) representante de outro segmento da sociedade civil organizada.



§ 1º. A cada membro efetivo corresponderá um suplente da mesma categoria.



§ 2º. A nomeação dos membros efetivos e dos suplentes será feita por ato administrativo do Prefeito Municipal para o prazo de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.



§ 3º. O Conselho de Alimentação Escolar reunir-se-á, ordinariamente, em primeira convocação, com 51% (cinquenta e um por cento) dos votos totais dos conselheiros e, em segunda convocação, com qualquer número, podendo ser realizada no mesmo dia, decorridos, no mínimo 30 (trinta) minutos após o horário marcado para a primeira convocação e extraordinariamente, por iniciativa do Presidente ou dos membros do CAE que representem, no mínimo, ¼ (um quarto) dos conselheiros.



§ 4º. Ficará extinto o mandato do membro que deixar de comparecer, sem justificação, a 2 (duas) reuniões consecutivas do CAE ou a 4 (quatro) alternadas, assumindo o suplente e, na ausência deste, o órgão representado indicará o substituto que completará o mandato do substituído.



Art. 4º. O Conselho terá um Presidente e seu respectivo Vice, eleitos para o mandato de 2 (dois) anos, entre os titulares do Conselho, em Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim.



Art. 5º. O exercício do mandato do conselheiro do CAE é considerado serviço público relevante e não será remunerado.



Art. 6º. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples dos votos dos presentes à reunião, salvo as exceções:

a) 2/3 para a eleição e destituição do Presidente;

b) 2/3 para as modificações no Regimento Interno do CAE.

Art. 7º. O PMAE será executado:

I – com recursos próprios do Município, consignados no orçamento anual;

II – recursos transferidos pela União, Estados e Municípios;

III – recursos financeiros ou de produtos doados por entidades particulares, instituições estrangeiras e internacionais;

Art. 8º. As demais atribuições do CAE serão definidas no Regimento Interno, devidamente atualizado com as novas exigências legais.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 375/94, de 08.11.9


Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 07 dias do mês de  fevereiro de 2001.
JESUR JOSÉ CASSOL







Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral

